
REFORMA DO CóDIGO CO·MERCIAL 

Florêncio de A breu 

.. ' Plano do (:E_sbôço;' . para o anteprojeto.' 
c.orrentes. c~ntrar~as: codzgo de obrigações, có­
dzgo ~e ~zrezto przvado, o direito comercial co­
n;o. dzrezto da emprêsa, Distn:buição da ma­
terza: os títulos de crédito as sociedades a co·n t 
d . . ' ' . a e partzczpação. · 

. .1. Coincid.e a ~omemoraÇão do cinqüentenário da Faculdade de 
Direito da Umversidade do Rio Grande do Sul d / · d c/ d' c . . . com a o centenano 

o o I~o on;ercial brasileiro. y em, assim, ao propósito abordar 
0 

t~ma a~m~7te. a reforma~ ~u, mats exatamente, atualização dêsse di­
p oma eg1s atlvo, sem duvida de todo conveniente senão necessária 

Monumento de saber jurídico para o seu ten1po' C /d' . C · · 1 h/ f 'd d · 1\ · . · · , o o Igo orner-
Cia a so n o, urante esse período de sua exi.ste/\I1c· · / f · · 1\ · Ia, mumeras re-
~rm.as parbats, q~e o teh\ re?uz.id~ ~ retalhos, em holocausto às exi-
g~n~Ias da ev?luçao da cten;Ia. JUndica, especialmei1te nQ campo do 
d~reito comercial, /\em consonan?a. com 0 ritmo acelerado do desenvol­
VImento dos fenomenos econom1cos Relat1'vament · /1 · 1 1 f · · e mco ume, mas 
I ec amanoo pro unda reforma, encontra-se apenas a Parte II . 
ne t d' · / · , concei-

n e ao zrezto. m~ntzmo. A Pa~te III,. sôbre as quebras, foi-lhe am-
butada e subs~Itmda p~r suc~ss~vas leis especiais sôbre a falência. 

esapareceu ameia o Titulo Umco em VI.rtude d · · · 1 · ' os supervementes 
Sistemas c e orgamzação judiciária Na Parte I fo d C / 1 I d T/ · , ram revoga os 0 
. apit~ o o .Itulo XIII, sôbre hipoteca, o Capítulo II do T/t 1 

XV sobre as sociedades anónimas e o Título XVI- 1\b 1 I udo :-- b · . / . · '' . · so re as etras e 
cam 10, notas promissonas e créditos mercantis ale/m dos / · 

d .f. - / ' acresci-
mos e mo 1 Icaçoes a outros T1tulos dessa Pat·te I C b C lh d · omo o serva ar-
va/ ~ r; Af endonç~,/ c~da uma dessas novas leis sôbre matéria de co-
mercw e golpe. no Codigo, .que ~oi "perdendo a unidade do seu conjun­
to e a harmoma de suas disposições". 

Im~oJ?do-se destarte a atualização do Código Comercial 0 emi­
nente mmtstro Adroaldo M. da Costa dirigiu-se a institutos· d~ cultura 
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jurídica e a especialistas, solicitando sugestões a fim de submetê-las à 
apreciação da douta comissão incumbida de elaborar o anteprojeto de 
Código Comercial. Foram as sugestões apresentadas em número in­
significante; mas, tendo sido lelJlbrada a conveniência da organização 
prévia de alguma coisa de concreto para servir de base à formulação 
de sugestões, alvitres, ou emendas, conferiu-nos o ministro êsse tra­
balho preparatório. ele coligir e reunir a grande massa de material es­
parso e distribuí-lo e agrupá-lo de conformidade com os respectivos 
institutos, formando-se, assim, um esbôço ele código comercial. 

Como explicamos em nota preliminar, no "Esbôço" foram coor­
denados para êsse fim, os dispositivos elo Projeto elo insigne INGLEZ 
DE SOUZA, do Projeto de 1927, elaborado pela ilustre comissão do 
Senado, e do Substitutivo do desembargador VIEIRA FERREIRA, 
atualizados mediante a consolidação elas leis ele carácter mercantil 
promulgados depois de 1930. Utilizámos ainda, no que fôsse oportuno 
adatar -ao direito positivo brasileiro, o projeto de Código Comercial 
para a Itália, elaborado por uma comissão constituída de alguns dos 
mais notáveis especialistas italianos (Sraffa, Bolaffio, Bonelli, Scialo­
ja, Rocco, N avarrini, Asquini e outros), presidida pelo grande VI­
V ANTE, e ainda a "lei uniforme" de Genebra sôbre a cambial e o 
cheque, e o recente Código Civil italiano, que absorveu a maior parte 
da matéria, nitidamente comercial, então regulada pelo Códice di 
Comercio, ora revogado. Projetam, assim, essas altas fontes, sôbre o 
"Esbôço", uma autoridade que falece ao seu obscuro organizador. 

2. Divulgado o "Esbôço", várias correntes ele opinião surgiram 
em tôrno da idéia ela elaboração de um anteprojeto ele código comer­
cial. Dessas correntes destaca-se a que preconiza de preferência a 
promulgação de um "código de obrigações", a exemplo da Suiça, com­
preendendo as obrigações civis e comerciais; e, ao lado dêsse código, 
a promulgação elo "estatuto" dos comerciantes ou das emprêsas mer­
cantis, abrangendo o restante ela matéria tradicionalmente considera­
da pertinente ao direito comercial. 

-Cumpre, porém, não perder de vista que o "Código Suiço de Obri­
gações" é o fruto ele um movimento político, num dado momento bis­
tório elo povo helvético. A Constituição suíça de 1848, que transfor­
mara em Estado federativo a antiga Confederação dos cantões, nada 
dispunha sôbre a unificação total, ou parcial, do direito privado; mas, 
desde 1798, os Conselhos ela República preconizavam a idéia de uma 
legislação civil uniforme para todo o país. O surto considerável do 
seu comércio e da sua indústria, o desenvolvimento sempre crescente 
das relações e das permutas entre os cantões e dêstes com o exterior fi­
zeram nascer a convicção de que a diversidade de leis (um inextricável 
dédalo ele vinte e seis códigos, ~ na expressão de Rossel -, para re­
ger a pequena população de 2.500.000 habitantes) era sobremodo pre­
judicial aos interêsses vitais do país. Entretanto, "os particularismos 
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locais, as rivalidades cantonais, as apreensões do povo ditadas pelo 
receiO de mudanças, a indiferença suscitada pelo amor-próprio de 
certos cantões, que acreditavam possuir uma legislação superior àquela 
com que os ameaçam", eram poderosos fatôres que conspiravam con­
tra a projetada centralização. 

Teve, não obstante, o Conselho Nacional a esperança de conse­
guir a unificação, pelo menos, do direito das obrigações; e, convoca­
dos os cantões em conferência, acordaram afinal, não sem prolongados 
debates, na elaboração de uma lei geral sôbre a referida matéria. Pre­
pa-rado por Munzinger, em 1871, foi o projeto do Código de Obrigações 
convertido em lei dez anos depois e somente pôsto em vigor em 1.0 de 
janeiro de 1883. Obteve-se assim, por óbvios motivos de ordem polí­
tica, a união mais estreita entre as diversas partes do país união que, 
sem dúvida, a codificação federal realizaria; e, na observação da "l\1en­
sagem" dirigida pelo Conselho Federal à Assembléia Federal ao pro­
pósito do projeto de código civil, a promulgação do código unitário 
de obrigações seguiu a linha de menor resistência, por isso que não ha­
via sensíveis divergências entre as leis dos cantões dotados de um di­
r~ito de obrigações codificado. 

Assim, sem um motivo político ou de utilidade prática, mas por 
simples razão de ordem técnica ou de doutrina, aliás controvertida, 
seria aconselhável romper agora a tradição brasileira e mutilar a 
obra de CLóVIS? Em meio o labirinto de inúmeras leis dispersas, 
que tortura os próprios profissionais, o que se reclama e no momento 
se afigura pràticamente mais útil é sem dúvida dotar o país de uma 
codificação atualizada das leis comerciais, em substituição ao atual 
Código, quase inexistente. 

3. Colimando a unificação do direito positivo das obrigações ci­
vis e comerciais, foi em 1941 elaborado por três eminentes civilistas, -
OROZIMBO NONATO, PHILADELPHO AZEVEDO e HAHNE­
MANN GUIMARÃES -, um anteprojeto de Código de obrigações, 
compreendendo apenas a parte geral. Trabalho de grande mérito, não 
se poderia afirmar, em tese, que seria êle de todo incompatível com 
o "Esbôço". Nas palavras preliminares com que procuramos justifi­
car algumas divergências entre êste e os Projetos que lhe serviram 
de fonte, salientamos que as regras e disposições de direito civil, que 
regulam a capacidade, os contratos, as obrigações não são mero subsí­
dio da lei comercial, mas pressuposto desta. Deixou, portanto, o "Es .. 
bôço" de parte neste ponto, o Projeto INGLEZ DE SOUZA, que 
abrange tôda a matéria que o Código Civil regulou, e pouco também 
colheu do Projeto do Senado, pois êste também insere copiosamente 
disposições de natureza civil, transcrevendo aliás, literalmente, grande 
número de artigos do Código Civil. 

Não há negar que a parte geral da matéria atinente às obriga­
ções forma um complexo de princípios aplicáveis aos dois campos de 
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direito privado. De sorte que, pondo de lado os ~ispo_;itivos"que Aam,~ 
bos os Projeto.r inserem na parte nuclear. das ob~·Igaço~s, o Esb?ço 
apenas insere o resíduo inevitáv~l d~ qumze artig~s, s~gnanter .sobre 
a presunção de onerosidade e sohdanedade das obngaç~es comeic~ais, 
sôbre a proibição do anatonismo, salvo acun;mlação .de Juros v:_nc1dos 
aos saldos líquidos de contas correntes, sobre a mterpretaçao das 
cláusulas dos contratos mercantis e sôbre a prova dos hvros dos co­
merciantes. Na parte especial restringe-se o . "Es~ô~o" a regular ~s 
contratos tipicamente mercantis, como o estimatono, o de forneci­
mento a comissão a expedição, os transportes terrestres, a cont~ cor­
rente, 'os contrato~ bancários, o depósito nos armazéns e, t~apiches, 
a hospedagem e os espetáculos públicos. Do~ c~ama~os h;br;,dos, co­
mo 0 mandato e a compra e venda de bens moveis, o Esbo5o apenas 
atende às alterações que êsses contratos sofrem nas relaçoes comer­
ciais, especialmente no tocante à venda sôbre doc,ut?entos, com paga­
mento contra documentos e com reserv~ ~e. domm10 e bem, ~ssim ao 
reporte. No sistema brasile~ro o seguro e CI_Yil, e~ceto o m~n ~Imo e os 
que têm por objeto ato, cmsa ou ~stabelec1mento de comerciO. . , .

1 Além de eliminar o inconvemente de uma grande massa I~uti 
- I d. "E b" " roxnna-de disposições paralelas num e noutro co 1go, o , ~ oço ap. . _ 

se sensivelmente da solução preconizada pelos prosebtos da umflcaçao 
do direito das obrigações. 

4. Uma outra corrente de opinião,. e. ao qu~ parece de m.en~:n· de~­
sidade entre nós, é a que prefere a umf1cação mtegral ~o dire:to pn-

d J' d TEIXEIRA DE FREITAS como e ampLtmente va o. a o gran e · .' · · d · · . 
sabido, considerav~ arbitrária a s"eparação das leis comLeErZciaDisE SsO~~A 
e mais tarde confiada pelo Governo Federal. a IN~ . . 
a elaboração' de um projeto de código c?~erCial, o Il~stre JUrista apr;-

t a em 1912 dois projetas o de cod1go comeré1al e um outro e 
sen av ' ' ' 'd. d d" "t rivado O emendas tendentes à transformá-lo ~m co Ig~ . e _Irei o P. · . · 
Senado Federal, porém, rejeitou o proJeto de umficaçao, refletmdo assim 
o pensamento jurídico brasileiro. . 

Essa corrente, porém, sente-se hoje sobremodo fortalecida com ,a 
I - do Código Civil italiano que reúne em seu texto mate-promu gaçao -' , d b lh 

rias de direito civil, de direito comercial e a~e .o tra a o, sem. 9-ue ~e 
possa bem estabelecer uma séria correspondenci~ entr~ e~s~ umfi~açao 
material de conteudo e a sua organicidade ou umdade Jundica. Afirm_a­
se como diz 0 professor Ferrara Jr., e logo se pres,~me que. a supres~~o 
d~ código comercial foi devido a um verda?~1ro colpo d1 testa leg~s­
lativo" efetuado por motivos de ord~m pohti~a, e com a,preocupaç.ao 
de imp~imir a essa codificação uma "tmposta~wn:e nuova . _Patenteia­
se de um lado, a aversão pelas palav~·as. comercw e comerctante, cm~­
sideradas próprias da economia capitalista e, de outro lado, da ~xdi-

" · de poAr mormente em evidência o trabalho, tendo na evi a genc1a 1 ·..• • 1 f · 
conta a organização corporativa do regimen nacwna ascista. 
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Um código único de direito privado, pretendendo a fusão das 
matérias de direito civil e de direito comercial é contrário à lei evolu­
tiva no sentido da diferenciação, da especialização, para fazer coexistir 
num mesmo corpo de leis fenômenos tão diversos, como os de ordem 
familiar. e sucessória e os de ordem comercial e industrial. E' frisante 
o exemplo que nos fornecem no momento os Estados Unidos, onde o 
Instituto Americano de DTreito e a Conferência Nacional dos Comis­
sários para leis uniformes nos Estados estão elaborando um código 
comercial uniforme, e pretendem depois organizar com o mesmo obje­
tivo um código civil. E' propósito ainda daquelas entidades conse­
guir a uniformização do direito comercial mediante a adoção de um 
código único para as nações americanas. E não deixa de ser de muito 
interêsse essa uniformização do direito comercial, atenta a índole ex­
pansionista do comércio, e sàmen te possível em relação a êsse ramo do 
direito privado, cujas tendências para a unidade e universalização cons­
tituem uma de suas características, em contraste com a índole terri­
torial, conservadora e tradjcionalista do direito civil. 

5. Uma terceira corre~te entende que a reforma do Código deve 
sistematizar a matéria de direito comercial como direito da emprêsa. 
A novidade foi na Itália desde 1926, sustentada por MOSSA, para 
quem o direito comercial é "a disciplina das organizações comerciais, 
o direito das emprêsas", em contraposição ao direito civil, '~que deveria 
limitar-se a regular os atos não organizados pela emprêsa". E, em 
apoio da nova doutrina, FINZI observa que, não havendo verdadeira­
mente comércio onde falte a emprêsa, ou o respectivo estabelecimento, 
"o comércio não é somente o fenômeno das trocas, porém, antes, a 
organização para as trocas". O código que concretizasse na prática 
a doutrina em referência, teria a inestimável vantagem de evitar a 
insuperável dificuldade oriunda da classificação dos atos de comércio. 

Trilhando o caminho indicado pela nova doutrina, o "Comitato 
Ministeriale" apresentava na Itália, em 1940, um projeto do código 
comercial para aquêle país, imprimindo ao direito comercial a estrutura 
de direito das emprêsas comerciais. O projeto, porém, não vingou. A 
codificação não poderia abranger tôdas as emprêsas, pois muitas exis­
tem que não são comerciais, resultando daí a necessidade de concei­
tuar as de carácter mercantil. Essa conceituação, como já advertimos 
noutra oportunidade, só poderá ser objetiva e não se evitaria assim 
o escolho da definição ou enumeração dos atos de comércio. O novo 
Código Civil italiano, para distinguir as emprêsas comerciais, careceu 
de classificá-las objetivamente, segundo as suas atividades. Distri­
buiu-as por cinco classes ou categorias, segundo exercitem: 1) uma ati­
vidade industrial para a produção de bens ou de serviços; 2) uma 
atividade intermediária na circulação dos bens; 3.0 ) uma atividade de 
transporte por terra, água ou ar; 4.0

) uma atividade bancária ou de 
seguros; 5.0 ) outras atividades auxiliares das precedentes. Foi êsse 
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0 critério adotado pelo "Esbôço", que, todavia, desceu a algumas 
particularidades no intuito de bem esclarecer a aplicação prática da 
lei comercial. 

Por outro lado, decorrem da organização das emprêsas (comer­
ciais, ou não) importantes relações internas entre e~tas .e os. seu~ e~­
pregados ou prepostos, cuja disciplina escapa ao ambito. do direito 
comercial para incidir no do direito do trabalho, que, no sistema bra­
sileiro, é objeto de legislação especial. 

6. No tocante à distribuição da matéria no "Esbôço", taxou-se 
.de "violência" a insercão dos títulos de crédito sob a rubrica das coisas, 
e ernbargoÚ-se a incl~são das sociedades em conta de participação sob 
a das pessoas. 

Cumpre desde logo frisar que .foi e:n consonância. com os Proj~to~ 
brasileiros que os títulos de crédito hcaram subordma~os ao Ltvro 
concernente às coisas. Aliás, como já tivemos a oportumdade de ob­
servar, êsses Projetas estão, neste ponto, dentro da. or~entação do nos­
so eminente CARVALHO DE MENDONÇA e do ms1gne VIV:ANTE, 
cujos tratados inserem tais títulos na parte concernent~ à~ c~t~as. Os 
Projetas e os autores citados, dentro da nova concepçao J~ndica dos 
títulos de crédito, colocam..:.se sem dúvida sob o ponto de vista seg.un­
do 0 qual o direito é tido como incorp~ra.do ao título ~- desper;o~ahza­
do considerado um bem um valor, d1stmto da relaçao econom1ca de 
qu~ se originou e "subme;ido, portanto, às regras da cir:ul~ção dos bens 
móveis e não mais àquelas relativas à c~rculação dos d~reitos". Na ,ex_­
pressão do ilustre ASCARELLI (Te~na Geral dos TI.tulos. de ~redt­
to) "a circulação dos títulos de crédito tem como objeto Imediato o 
título (e não o direito nêle inscrito)", e acrescenta que é em conse~ 
qüência da aquisição do direito real sôbre o título que o portador ad­
quire o direito nêle mencionado. 

Os institutos jurídicos embora muitas vêzes reagindo à orienta­
ção ditada pelo desenvolvi~ento e aspectos novos ~os fenômenos :co­
nômicos e sociais têm de seguir o curso dos acontecimentos e se vao a 
pouco e pouco t;ansformando pe~a nec:ssidade d,: ~ad~ta~~se às 1~ov~s 
exigências. Por e~sa mesma con~Ideraçao, deu ,o. Esboço P.ref~rencia 
aos referidos ProJetas no subordmar, ao contrano do. Substttutwo, as 
sociedades comerciais à rubrica das pessoas. Pôsto seja o contrato a 
fonte da sociedade, esta interessa sôbre tudo pelas relações externas. 
E' sob êsse aspecto dinân:ico e não ~ob o contratual; q~~ apenas lhe 
marca a origem, que a sociedade se afirma. n.o mun~o JUndic_o. E como 
elucidam CASA TI e RUSSO ( Diritto Civil e I tahano), fot pela pre­
dominância das relações externas das sociedades que os autores da no­
va codificação na Itália a subtraíra.m d~ Título re~ativo aos contratos. 
Foram, porém, menos felizes em mclm-las no Livro V Dei Lavoro, 

~-R. F. D. 
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pois, entre outras objeções, é de observar-se que a sociedade é genuína 
expressão de uma economia capitalista e o seu regímen: não pôde ser 
reduzido, sem tortura, ao âmbito do siste.fi\a jurídico do trabalho. 
( BOLAFFI, La società semplice). 

· No que concerne ao instituto da conta de participação, a sua. 
inclusão no Livro relativo às pessoas explica-se naturalmente pelo fato 
de ;considerar-se sociedade comercial. Nesse caso, o "Esbôço" nada 
mais fêz do que adotar a orientação, aliás plausível, dos Projetas e do 
Substitutivo. O dott. OSCAR CAROSELLI, que na sua monografia 
L' associazone in participazione, inscrevendo-se entre os que conside­
ram a participação uma simples relação de crédito, reconhece todavia 
prevalecer a corrente doutrinária que sustenta ser a participação uma 
sociedade. A essa concepção aderem, na Itália, MARGHIERI, VIDA­
RI e FAGGELLA. Para VIVANTE, a participação tem estreita 
analogia com a sociedade. E a citada monografia alista ainda um gran­
de número de juristas alemães que também sustentam que a partici­
pação é sociedade, entre outros, FLECHTHEIM, SAENGER, STAUB: 
e WIELAND, para somente citar os mais modernos. Na França, a. 
lei de 24 de junho de 1921 acabou· por consagrar essa doutrina; e BON­
NECARRIERE e LABORDE, - LACOSTE, justificando a solucão 
da lei francesa opinam no sentido de que a participação é verita~ble 
societé, pois pressupõe as prestações em dinheiro ou in natura e a. 
participação nos lucros e nas perdas. Quer, porém, seja ela sociedade, 
ou associação, com ou sem personalidade jurídica, não poderia deixar 
de subordinar-se necessàriamente ao Título referente às sociedades,. 
pela natural atração da matéria, em virtude de sua correlação, ou co~ 
nexidade. , 

O Código Civil italiano classifica-a com associação e a inclui, como· 
as sociedades e ao lado destas, no Livro del Lavoro. 

DO· COM É R C I O (*> 

H ernani Estrella 

1. Evolução. 2. Caracterização. 3. Funda­
me1tto racional. 4. Explicação científica. 5. Uti­
lidade. 6. Conceito económico. 7. Divisões e 
subdivisões. 8. Partictdaridades. 9. Condições 
existenciais. 

1. - O estudo da marcha evolutiva do comércio assinala um dos 
aspectos mais atraentes da história da civilização humana. Indagar 
quando e onde irromperam as primeiras manifestações dessa atividade 
é problema que foge às cogitações do direito comercial. A êste interes­
sa encará-Ia como produtora de certa ordem de relações, cujos efeitos 
define e regulamenta, na órbita jurídica. Mas, por que não seriam 
compreensíveis as sua~ prescrições sem o conhecimento da matéria 
que lhe serve de principal conteúdo, explica-se tratar do comércio 
quando se estuda a sua disciplina jurídica específica. E' segundo êsse 
método que o problema é pôsto nos livros e nos programas escolares. 
Por isso mesmo, não se vai para além da simples reafirmação de certa 
ordem de idéias, tomadas de empréstimo a outras disciplinas, às quais 
cabe estudá-lo sob prismas diversos. Assim, a história do comércio o 
descreve no tempo e no espaço, segundo as práticas seguidas entre os 
diversos povos ( 1 ); a história dçz, civilização dêle se ocupa como expres­
são de cultura ('2'), ao passo que a economia examina-lhe a estrutura 
orgânica, diz das leis que lhe ditam o aparecimento e definem-lhe 
a função ( 3

). 

Mercê dos conhecimentos subministrados por estas disciplinas, se 
tem como averiguado que, já entre os povos da mais recuada antigui­
dade, era o comércio conhecido e praticado. As trocas in natura, for..:. 

(*) Notas da primeira aula de Direito Comercial, professada no corrente ano Jetivo. 
( 1) BONFAN1'E - Storia dei Commercio; BOOOARDO - Hist. d·el Com. DAY -

Hist. dei Com. GEORG SOHMIDT Hist. do Comérdo Mtmdial. 
(2) .BALLESTEROS GAIBROIS - Hist. de la .Cultura, cap. XI. 
(3) WEBER - Trat. de Economia Polit. v. II, cap, XIX; VALENTI- Scienza 

Economica, v. II, 67; SOJIWIEDLAND -- Economie Sociologique, v. I cap. XV. 
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